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Classificação - Custo amortizado Saldo contábil Valor justo
Ativos:
Caixa e equivalentes de caixa (a) ............... 39.451 39.451
Clientes (b) ............................................... 32.942 32.942
Aplicações financeiras e aplicações
 financeiras conta reserva (a) .................... 61.082 61.082
Passivos:
Fornecedores (b) ....................................... 31.067 31.067
Empréstimos e financiamentos (c) ............. 877.078 856.660
Debêntures (c) .......................................... 108.171 77.811
Passivo de arrendamento (c) ...................... 19.594 22.356
Obrigações com poder concedente (c) ...... 575 575
(a) Os saldos de caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e 
aplicações financeiras conta reserva aproximam-se do valor justo na data 
do balanço. (b) Os saldos das rubricas de “Clientes” e “Fornecedores” 
possuem prazo de vencimento em até 45 dias, portanto, aproximam-se 
do valor justo esperado pela Companhia. (c) Os empréstimos e 
financiamentos, debêntures, passivo de arrendamento e obrigações com 
poder concedente estão registrados ao custo amortizado na data do 
balanço. Gestão de riscos: A estratégia de gestão de riscos envolve quatro 
linhas para proteger a Companhia de riscos relevantes:
Risco Subcategoria

Estratégico Insegurança regulatória e política do contrato de concessão 
rentabilidade dos ativos e vulnerabilidades climáticas;

Operacional

Concorrência nas áreas de concessão, segurança ou 
interdição de infraestrutura existente, cibersegurança e 
paralização dos sistemas de infraestrutura críticos, capital 
humano, gestão da cadeia de suprimentos e subcontratados, 
cumprimento dos contratos de concessão e segurança 
viária;

Financeiro Risco de mercado, crédito, e premissas e estimativas 
contábeis e de planejamento financeiro; e

Compliance Corrupção, fraude, integridade e não conformidade com 
regulamentações do setor.

No Grupo Ecorodovias a identificação de riscos é realizada de forma 
corporativa por meio das abordagens Nível Macro (Gestão Holística e 
Estratégica) e Nível Micro (Gestão individualizada e Operacional). A 
estratégia formulada pelo Grupo Ecorodovias para efetivar a Gestão de 
Riscos está fundamentada no princípio de que essa se apoia em dois 
pilares essencialmente diferentes e complementares: A Gestão Holística - 
Nível Macro - tem caráter eminentemente estratégico, pois está 
intrinsicamente ligada a questões como missão, visão e objetivos 
empresariais, ambiente regulatório e competitivo, e capacidade 
financeira, visando também a compreensão integral dos riscos: considera 
o potencial impacto de todos os tipos de riscos sobre todos os processos, 
atividades, stakeholders, produtos e serviços. A Gestão Individualizada - 
Nível Micro - contempla o conjunto de ações gerenciais voltadas à 
identificação, análise, avaliação, tratamento e monitoramento de um 
determinado tipo de riscos, principalmente vinculados aos processos da 
organização. Com relação a avaliação de riscos considera-se a 
quantificação do impacto no negócio e da probabilidade de ocorrência de 
um evento de risco, assim como a análise de outros impactos. As 
dimensões avaliadas em outros impactos incluem: Conformidade Legal, 
Socioambiental, Reputacional e Impacto Econômico. No Grupo 
Ecorodovias efetua-se a avaliação do risco residual, ou seja, a exposição 
do risco que permanece depois de considerar a efetividade do ambiente 
de controle existente na empresa. A administração da Companhia 
supervisiona a gestão dos riscos financeiros, os quais são resumidos 
abaixo: a) Risco de mercado O risco de mercado é o risco de que o valor 
justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue 
devido a variações nos preços de mercado. Os preços de mercado, para a 
Companhia, englobam o risco da taxa de cambio e o risco da taxa de 
juros. (i) Risco de taxa de juros: O risco de taxas de juros e inflação da 

Companhia decorre de aplicações financeiras e empréstimos em que são 
remunerados por taxas de juros variáveis, que podem ser indexados à 
variação de índices de inflação. A Companhia está exposta as principais 
variações: • Taxas de Inflação: Índice Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 
relacionado às emissões de debêntures e reajustes tarifários das principais 
concessões rodoviárias e Índice Geral de Preços Mercado (IGP-M) da 
Companhia, relacionado às obrigações com o poder concedente; 
• Certificado de Depósito Interbancário (CDI) relacionado às emissões de 
debêntures, as aplicações financeiras relativas à excedente de caixa 
investidos em títulos e valores mobiliários indexados em CDI da 
Companhia; e • Taxa de juros de Longo Prazo (TJLP) e Câmbio relacionado 
aos financiamentos de máquinas e equipamentos e empreendimentos da 
Companhia. A exposição da Companhia às taxas de juros de ativos 
financeiros está detalhada no item Gerenciamento de risco de liquidez 
desta Nota Explicativa. De acordo com as suas políticas financeiras, a 
Companhia vem aplicando seus recursos em instituições de primeira 
linha, não tendo efetuado operações envolvendo instrumentos 
financeiros que tenham caráter especulativo. b) Risco de crédito: O risco 
de crédito decorre da possibilidade da Companhia incorrer em perdas 
financeiras decorrentes da inadimplência de suas contrapartes, de 
instituições financeiras de recursos ou de investimentos financeiros. Afim 
de mitigar os riscos de crédito, a Companhia mantém contas correntes 
bancárias e aplicações financeiras com instituições financeiras com 
classificação de Risco “rating” AA, de acordo com critérios objetivos para 
diversificação de riscos de crédito. Em 31 de dezembro de 2023, a 
Companhia apresentava valores a receber da companhia Serviços de 
Tecnologia de Pagamentos S.A. - STP de R$15.600 (R$13.420 em 31 de 
dezembro de 2022), decorrentes de receitas de pedágios arrecadadas 
pelo sistema eletrônico de pagamento de pedágio (“Sem Parar”), 
registrados na rubrica “Clientes”. c) Risco de liquidez: O risco de liquidez 
decorre da escolha pela Companhia entre o capital próprio (retenção de 
lucros e/ou aportes de capital) e capital de terceiros para financiar suas 
operações. A Companhia gerencia tais riscos através de um modelo 
apropriado de gestão de risco e liquidez para o gerenciamento das 
necessidades de captação e gestão de liquidez no curto, médio e longo 
prazos. A Companhia gerencia o risco de liquidez mantendo adequadas 
reservas, linhas de crédito bancárias e linhas de crédito para captação de 
empréstimos que julgue adequados, através do monitoramento contínuo 
dos fluxos de caixa previstos e reais, e pela combinação dos perfis de 
vencimento dos ativos e passivos financeiros. O vencimento contratual 
baseia-se na data mais recente em que a Companhia e suas controladas 
devem quitar as respectivas obrigações:

Modalidade

Taxa 
de juros 
efetiva 
- % a.a. 1 ano 2 anos 3 anos

4 anos 
em diante

Banco Nacional de
 Desenvolvimento
 Econômico e
 Social - BNDES ....

TJLP + 
2% a.a. 38.720 38.720 38.720 464.641

Banco de
 Desenvolvimento
 de Minas Gerais -
 BDMG ................

TJLP + 
2% a.a. 11.462 11.462 11.462 137.550

Caixa Econômica
 Federal - FINISA...

TJLP + 
2% a.a. 33.897 33.833 33.833 405.993

Caixa Econômica
 Federal - FDCO ... 7,50% a.a. 20.475 19.671 18.884 139.872

Debêntures ...........
IPCA + 

9,00% a.a. 16.580 24.542 25.630 114.273

Passivo de
 arrendamento .....

Cfe 
contrato 

individual 8.120 8.503 3.234 2.499
129.254 136.731 131.763 1.264.828

Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia apresenta capital circulante 
líquido negativo no montante de R$49.784 (ativo circulante de R$99.796 
e passivo circulante de R$149.580), principalmente decorrente de 
empréstimos de curto prazo. A Administração avaliou a capacidade de 
liquidação das obrigações de curto prazo da Companhia, e concluiu sobre 
a capacidade de continuidade operacional em função da geração de caixa 
prevista para os próximos 12 meses, renegociação de dívidas e 
alongamento do prazo para pagamento. Análise de sensibilidade: Risco 
de variação nas taxas de juros: A análise de sensibilidade é determinada 
com base na exposição às taxas de juros dos instrumentos financeiros não 
derivativos no fim do exercício. A análise de sensibilidade foi desenvolvida 
considerando a exposição à variação do CDI, IPCA e TJLP, principais 
indicadores das aplicações financeiras, empréstimos e financiamentos e 
debêntures contratados pela Companhia:

Juros a incorrer

Operação Risco
Cenário I 
provável

Cenário II 
25%

Cenário III 
50%

Juros de aplicações
 financeiras (a) ................

Alto do 
CDI 3.078 3.847 4.617

Juros sobre
 debêntures (b) ...............

Alta do 
IPCA (10.507) (10.684) (10.862)

Empréstimos e
 financiamentos (c)..........

Alta do 
TJLP (53.366) (67.301) (80.749)

Juros a incorrer,
 líquidos .......................... (60.795) (74.138) (86.994)
Para fins de análise de sensibilidade de risco de taxa de juros, a Companhia 
adotou como critério demonstrar o efeito de juros a incorrer para os 
próximos 12 meses. As taxas consideradas (projetadas para 12 meses) 
foram as seguintes:

Indicador
Cenário I - 

provável
Cenário II - 

25%
Cenário III - 

50%
CDI (a) ...................................... 9,15% 11,44% 13,73%
IPCA (b) .................................... 4,15% 5,18% 6,22%
TJLP (c) ...................................... 6,10% 7,63% 9,15%
Fonte: Relatório da Consultoria MB Associados - Dezembro/2023.
Os resultados obtidos com essas operações estão condizentes com as 
políticas e estratégias definidas pela Administração da Companhia.

26. DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
a) Caixa e equivalentes de caixa: A composição dos saldos de caixa e 
equivalentes de caixa incluídos nas demonstrações dos fluxos de caixa 
está demonstrada na Nota 5. b) Informações suplementares: As 
informações de imposto de renda, contribuição social e dividendos pagos 
estão demonstradas na movimentação dos fluxos de caixa. c) Transações 
que não envolvem caixa: No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, 
a Companhia realizou as atividades de investimento, abaixo destacadas, 
que não envolveram caixa. Portanto, essas transações não estão refletidas 
nas demonstrações dos fluxos de caixa:
Transação 31/12/2023 31/12/2022
Direito de uso - CPC 06 (R2) ......................... 6.649 18.381

27. INFORMAÇÃO POR SEGMENTO DE NEGÓCIO
A operação da Companhia consiste na exploração de concessão pública 
de rodovias, sendo este o único segmento de negócio e maneira em que 
as decisões e recursos são feitas. A área de concessão da Companhia é 
dentro do território brasileiro, as receitas são provenientes de cobrança de 
tarifa de pedágio dos usuários das rodovias e de receitas acessórias 
relacionadas a exploração da rodovia e, portanto, nenhum cliente 
individualmente contribui de forma significativa para as receitas da 
Companhia.
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CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DIRETORIA

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas Eco050 Concessionária de Rodovias S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Eco050 Concessionária de Rodovias S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Eco050 Concessionária de Rodovias S.A. em 31 de 
dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas 
contábeis IFRS”).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.
Principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, 
foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na 
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos 
uma opinião separada sobre esses assuntos.

Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Reconhecimento de receita de arrecadação
de pedágio (Nota 3(f) e 21)
A receita da Companhia é gerada por um grande volume 
de transações de baixo valor individual, decorrente de 
passagem de usuários pelas praças de pedágio da rodovia 
administrada pela Companhia.
Essas transações são controladas por sistema de 
passagem próprio que são posteriormente sumariadas e 
inseridas nos sistemas financeiro e contábil da 
Companhia. Os valores das tarifas de pedágio são 
pactuados e reajustados anualmente baseados no 
contrato de concessão.
Essa área foi considerada como umas das principais em 
nossa auditoria em virtude da relevância da receita de 
arrecadação de pedágio, do grande volume de transações 
em distintas praças de pedágio, bem como dos processos 
que suportam o reconhecimento da receita.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre 
outros, o entendimento dos principais controles internos 
estabelecidos pela administração para reconhecimento 
da receita de arrecadação de pedágios, bem como para a 
inserção das informações do sistema de passagem nos 
sistemas financeiro e contábil.
Efetuamos testes de reconciliação entre a receita gerada 
pelo sistema de passagem durante o exercício e os 
sistemas financeiro e contábil, bem como com os 
registros fiscais da Companhia.
Em base amostral, recalculamos o valor da receita por 
meio de comparação do valor da tarifa de pedágio 
divulgada no Diário Oficial da União, com o valor 
efetivamente cobrado pela Companhia.
Os resultados desses procedimentos nos proporcionaram 
uma base razoável de reconhecimento de receita e estão 
consistentes com as informações incluídas nas 
demonstrações financeiras.

Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Redução ao valor recuperável do ativo intangível -
contratos de concessão (Notas 3(b) e 11)
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia tem 
registrado em seu ativo intangível o montante de R$ 
1.926.095 mil referente ao valor contábil dos 
investimentos em infraestrutura efetuados em conexão 
com o contrato de concessão. Esses investimentos 
possuem expectativa de recuperação ao longo da 
concessão, baseada no recebimento de pedágio por 
parte dos usuários.
A capacidade de recuperação desse ativo é avaliada com 
base em projeções descontadas a valor presente dos 
fluxos de caixa futuros, com alto grau de julgamento em 
relação às estimativas e premissas consideradas pela 
administração que são afetadas por condições 
macroeconômicas e de mercado. Entre as premissas que 
mais impactam o valor recuperável constam as 
perspectivas de crescimento, os ajustes tarifários, a 
estimativa de investimentos e a taxa de desconto 
utilizada. Variações nesses julgamentos e premissas 
podem trazer impactos relevantes nas referidas 
estimativas e, consequentemente, nas demonstrações 
financeiras.

Entre outros procedimentos, efetuamos o entendimento 
dos controles internos relevantes para a determinação do 
valor recuperável, incluindo a definição e revisão das 
premissas relevantes adotadas pela administração.
Adicionalmente, testamos, com o apoio de nossos 
especialistas internos, a consistência das informações e 
principais premissas utilizadas pela administração da 
Companhia, incluindo as projeções de crescimento dos 
fluxos de tráfego, os ajustes tarifários a estimativa de 
investimentos e a taxa de desconto, mediante 
comparação com o orçamento elaborado pela 
administração e informações e dados públicos e internos.
Avaliamos a competência, objetividade e capacidade de 
especialistas externos contratados pela administração 
para apoio na determinação dos fluxos de tráfego.
Nossos procedimentos de auditoria demonstraram que 
os critérios e premissas utilizados pela administração são 
razoáveis e as divulgações consistentes com dados e 
informações obtidos.

Outros assuntos
Demonstração do Valor Adicionado
A Demonstração do Valor Adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, elaborada sob 
a responsabilidade da administração da Companhia e apresentada como informação suplementar para fins de 
normas contábeis IFRS, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das 
demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está 
conciliada com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo 
estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor 
Adicionado”. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
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